
Apresentação

A Coletânea da Legislação Indigenista é uma compilação das principais leis, atos normativos e acordos 
internacionais que regulam as relações dos povos indígenas com a sociedade e o Estado brasileiros.

As versões anteriores desta coleção de atos e normas constituíram-se em fonte de consulta utilizada 
por procuradores federais, membros do ministério público, técnicos da Funai e do governo em geral, 
estudantes de Direito e, cada vez mais, por lideranças indígenas na defesa de seus direitos. 

Como das outras vezes, a Funai disponibiliza gratuitamente esta obra a todos os interessados, em 
razão da importância e do alcance que ela tem conquistado ao longo dos anos. Entendemos que sua 
utilização pelo maior número possível de profissionais, em todas as áreas, contribui enormemente para 
a concretização dos direitos, normas e preceitos contidos em seus enunciados, transformando a letra em 
realidades mais favoráveis aos povos indígenas do Brasil.

Como principal novidade desta edição, publicamos a versão em português da Declaração das Nações 
Unidas Sobre os Direitos dos Povos Indígenas, aprovada em 2007 e objeto de um intenso debate a partir 
de versões incompletas e claramente distorcidas veiculadas por parte da mídia nacional. Temos certeza 
que a divulgação do texto completo da Declaração da ONU, em conjunto com a legislação nacional que 
trata do assunto, contribuirá para elevar o debate em torno de seus artigos e permitirá uma visão mais 
serena em relação ao alcance dos direitos nela reconhecidos.

A tradução da declaração utilizada nesta obra foi-nos gentilmente fornecida pela Divisão de Direitos 
Humanos do Ministério das Relações Exteriores, a quem agradecemos vivamente.

Não poderíamos deixar também de agradecer ao Dr. Luiz Fernando Villares e Silva, ex-procurador-geral 
da Funai, pela organização e revisão de todo o conteúdo deste livro, realizadas de forma absolutamente 
generosa e desinteressada. 

Por último, cabe o reconhecimento e agradecimento ao PPTAL (Projeto Integrado de Proteção das 
Populações e Terras indígenas da Amazônia Legal) e à Agência de Cooperação do governo alemão (KfW) 
pelo apoio financeiro a esta edição.

ARTUR NOBRE MENDES
Coordenador Geral de Documentação

e Tecnologia da Informação


